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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. ARRENDAMENTO  MERCANTIL
(LEASING).  JUROS  REMUNERATÓRIOS,
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  E  OUTROS
ENCARGOS.  CONTRATO  DOTADO  DE
PECULIARIDADES  PRÓPRIAS.  VALOR  DAS
PARCELAS  INTEGRADO  POR  OUTRAS
VARIÁVEIS.  DIFERENÇA  EM  RELAÇÃO  AOS
CONTRATOS  DE  FINANCIAMENTO  COMUNS.
DESPROVIMENTO  DA  INSURGÊNCIA
PROVIMENTO DO RECURSO. 

– “O contrato de arrendamento mercantil não se
confunde  com  os  típicos  contratos  de
financiamento,  preservando  as  suas
particularidades, dentre elas, aquela que se refere
ao fato de não contemplar os juros remuneratórios.
Exatamente  por  não  haver  a  incidência  de  juros
remuneratórios, por decorrência lógica, não há de
se cogitar a capitalização desses”.

- Por  essa  complexidade  que  envolve  o  tipo
contratual,  bem  como  a  forma  híbrida  de
composição das contraprestações, torna-se difícil a
discussão quanto a alegada abusividade da taxa de
juros remuneratórios incidentes ou da capitalização
destes, pois não se sabe o que, de fato, está sendo
pago a título de juros e o que está sendo pago a
título de locação do bem. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 151. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por ITAU  S/A,

irresignado com a Sentença proferida pelo Juiz da 1ª Vara Cível da Capital, que

julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na Ação Revisional de

Contrato proposta por Evandes Antônio de Lima, determinando: a) a aplicação

da  taxa  de  juros  em 2,2219% a.m.  conforme cálculo  contábil;  b)  afastar  a

capitalização de juros; c) determinar a restituição do indébito, de forma simples,

dos valores pagos a maior, a ser compensado com eventual saldo devedor do

contrato. 

Nas razões da Apelação, o  Promovido sustenta a validade do

contrato e suas cláusulas, invocando o princípio pacta sunt servanda. Insurge-

se, assim, contra a Decisão que afastou a capitalização de juros, alegando,

também, a validade da pactuação da comissão de permanência e sua não

cumulação com correção monetária (108/123).

Contrarrazões apresentadas às fls. 138/140.

A Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  do

Recurso para modificar a Sentença vergastada em todos os seus termos (fls.

146/147v).

É o relatório. 

VOTO

De início, não conheço, parcialmente, do Recurso, no que se
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refere à comissão de permanência,  uma vez que não há interesse recursal

quanto ao ponto, tendo em vista que a Sentença não tratou dessa matéria. 

Dito isso, passo as demais matérias devolvidas pelo Apelo.

Observa-se que a Sentença julgou parcialmente procedente o

pedido de revisão contratual, fixando a taxa de juros do contrato em 2,2219%

a.m. e afastando a capitalização destes. 

Para  tanto,  o  magistrado  apoiou-se  no  laudo  da  contadoria

judicial que concluiu que a taxa de juros aplicada no contrato de arrendamento

mercantil (leasing) em questão foi de 2,2219% a.m. e que houve a incidência

de capitalização destes. 

Todavia, analisando o laudo da contadoria judicial (fls. 94//97)

em cotejo com o contrato revisando (fls. 26/27), percebe-se que o laudo tratou

do  contrato  de  arrendamento  mercantil  como  se  contrato  de  financiamento

fosse. 

Com efeito, percebe-se que o laudo parte da premissa que o

valor financiado foi R$8.599,66 (oito mil, quinhentos e noventa e nove reais e

sessenta e seis centavos) e o total  a ser pago com o acréscimo dos juros,

R$12.650,00 (doze mil, seiscentos e cinquenta reais). 

Contudo, o valor de R$8.599,68 (oito mil, quinhentos e noventa

e nove reais e sessenta e seis centavos) corresponde às prestações do VRG

(ver contrato fl. 26). 

Já  a  quantia  total  a  ser  paga  R$12.650,00   (doze  mil,

seiscentos e cinquenta reais), (dividido em 36 parcelas de R$348,98), engloba

o valor do VRG mais os acréscimos relativos à locação do veículo, depreciação

estimada do bem,  podendo haver,  eventualmente,  a  incidência  de  juros  no

preço. Todavia, diante da não especificação no contrato, é impossível precisar

se e quanto o contratante pagou a este título. E, consequentemente, se houve
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capitalização destes. 

Veja que o laudo foi elaborado como se o contrato tratasse de

um financiamento e tomou por base que o montante de R$8.599,68 (oito mil

quinhentos  e  noventa  e  nove  reais  e  sessenta  e  oito  centavos)  seria  a

importância financiada. Assim, a diferença entre esse e o valor total pago seria

unicamente de juros.,

Em  outras  palavras,  o  laudo  não  pode  ser  acolhido,  pois

desconsiderou a natureza do contrato. 

O contrato de  leasing difere, significativamente, dos contratos

de financiamento, com particularidades próprias, dentre as quais aquela que se

refere a ausência de juros remuneratórios. Isso ocorre porque o arrendamento

mercantil não se trata, propriamente, de financiamento, com o mútuo do capital

ao arrendatário, a exigir a fixação de taxa de juros remuneratórios. 

Segundo Sílvio de Salvo Venosa, “para o arrendador, o leasing

é um contrato de fruição, que lhe proporciona frutos e para o arrendatário, é

um  contrato  de  utilização,  embora  exista  a  possibilidade  de  aquisição  da

propriedade, no final do contrato, pelo denominado valor residual”1.

A  essência  do  contrato  de  leasing  é  de  locação, com

possibilidade de se transmudar, ao final, em compra e venda, hipótese em que

as  importâncias  pagas,  a  título  de  aluguel,  passam  a  integrar  parte  do

pagamento do preço estimado, ou em novo arrendamento. Caso entenda o

arrendatário  por  nenhuma dessas  hipóteses,  pode  devolver  o  bem,  com o

encerramento do contrato. 

Assim,  tem-se  que  o  Leasing revela-se  uma  pluralidade  de

relações  obrigacionais  por  envolver  um  financiamento,  locação  de  coisa  e

aquisição do domínio como opção final do arrendatário.

1 Direito Civil. Contratos em espécie. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 563 
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No referido ajuste, possibilita-se ao arrendatário, ao término do

contrato, adquirir  o bem mediante o pagamento do valor residual  garantido,

simplesmente  devolvê-lo,  ou  pactuar  uma  renovação  das  condições

anteriormente avençadas.

Na  composição  do  preço  do  arrendamento  também  está

computada  a  redução  da  vida  útil  normal  do  bem  e  a  aceleração  da

depreciação, haja vista o prazo de obsolescência desse bem durante o período

contratual. 

Vê-se,  desta  forma,  que  o  contrato  de  leasing não  constitui

nem locação, nem financiamento e muito menos empréstimo, mas, sim, uma

forma híbrida de contrato, que contém características semelhantes a estes.

Por  essa  complexidade  que  envolve  o  tipo  contratual,  bem

como a forma híbrida de composição das contraprestações, torna-se difícil a

discussão  quanto  a  alegada  abusividade  da  taxa  de  juros  remuneratórios

incidentes ou da capitalização destes, pois não se sabe o que, de fato, está

sendo pago a título de juros e o que está sendo pago a título de locação

do bem. 

Logo, não há que se falar em incidência de juros, uma vez

que  a  parcela  a  ser  paga  mensalmente  é  composta  por  despesas

administrativas,  impostos,  custos  de  captação  dos  recursos  para

aquisição do bem, sua depreciação, riscos do contrato, lucro e juros, bem

como pelo VRG. Assim, diversamente do que acontece com o financiamento,

no qual os custos administrativos são incluídos no financiamento e, portanto,

acrescidos  de  juros,  no  caso  do  leasing isto  não  ocorre,  posto  que  a

contraprestação é calculada com base em vários elementos, e não em função,

unicamente, da taxa de juros.

Pelo exposto, tendo em vista que o contrato de arrendamento

mercantil é regido por lei especial, na qual inexiste a exigência de estipulação

de taxa de juros remuneratórios na composição do preço do arrendamento,
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entendo  descabido  o  pedido  de  limitação  dos  juros  remuneratórios  ou  de

exclusão da capitalização destes. 

Desse modo, impossível a pretensão do arrendatário de vedar

a capitalização, uma vez que, não havendo como distinguir o que fora pago a

título  de  locação  e  o  que  fora  pago  a  título  de juros  remuneratórios,

logicamente, não há que se falar em capitalização desses.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DA  TAXA  DE
JUROS. AUSENTE INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
AFERIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. O
contrato não estipulou taxa de juros na composição do
preço do arrendamento mercantil, que se traduz no valor
da  contraprestação  e  do  valor  residual  garantido,
mostrando-se descabida a pretensão de limitar os juros,
notadamente, sem a comprovação cabal da discrepância
entre a quantia utilizada pela arrendadora para adquirir o
bem  e  o  montante  a  ser  pago  pelo  arrendatário.
Descabida  a  pretensão  do  arrendatário  de  vedar  a
incidência da capitalização, uma vez que não havendo a
incidência de juros remuneratórios, logicamente, não há
capitalização desses.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00008952020148150731,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 14-05-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  LEASING.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ADEQUAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS.  AUSENTE
INCIDÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIR  A
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  O  contrato
não estipulou taxa de juros na composição do preço do
arrendamento  mercantil,  que  se  traduz  no  valor  da
contraprestação e do valor residual garantido, mostrando-
se  descabida  a  pretensão  de  limitar  os  juros,
notadamente, sem a comprovação cabal da discrepância
entre a quantia utilizada pela arrendadora para adquirir o
bem  e  o  montante  a  ser  pago  pelo  arrendatário.
Descabida  a  pretensão  do  arrendatário  de  vedar  a
incidência da capitalização, uma vez que não havendo a
incidência de juros remuneratórios,  logicamente não há
capitalização  desses.  Eventuais  aborrecimentos  e
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transtornos  decorrentes  da  vida  em  sociedade  não
devem ser considerados como fontes de danos morais,
ao menos de forma presumida, considerando que a parte
demandante  não  comprovou  qualquer  efetivo  prejuízo
moral  sofrido.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00034352020108150751,  -  Não  possui  -,
Relator  DES LEANDRO  DOS SANTOS ,  j.  em  25-09-
2014) 

No mesmo sentido, confiram-se precedentes dos Tribunais de

Justiça do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Distrito Federal e Rio Grande do Sul:

“Nos contratos de arrendamento mercantil (Leasing),
a  princípio,  não  há  que  se  falar  em  juros
remuneratórios,  próprio  dos  contratos  de
financiamento,  pois não há empréstimo de capital a
ser remunerado.  Valor  devido pelo arrendatário  que
decorre da locação do bem, além do pagamento de
parte do preço estimado para sua aquisição (VRG),
não podendo, consequentemente, haver cômputo de
juros  remuneratórios.  Inexistindo  a  pactuação  de
juros  remuneratórios,  não  se  pode  discutir  a  sua
redução,  e  nem  a  possibilidade  de  eventual
capitalização” (TJRJ  -  0202650-14.2012.8.19.0001,
Relator:  DES.  MYRIAM  MEDEIROS  DA  FONSECA
COSTA,  Data  de  Julgamento:  13/03/2014,  VIGÉSIMA
SEXTA  CAMARA  CIVEL/  CONSUMIDOR,  Data  de
Publicação: 04/04/2014)

“O contrato de arrendamento mercantil não se confunde
com os típicos contratos de financiamento, preservando
as  suas  particularidades,  dentre  elas,  aquela  que  se
refere ao fato de não contemplar os juros remuneratórios.
Exatamente  por  não  haver  a  incidência  de  juros
remuneratórios, por decorrência lógica, não há se cogitar
de  capitalização  desses”  (TJ-MG  -  AC:
10024120476171002 MG , Relator: Alvimar de Ávila, Data
de Julgamento: 11/06/2014, Câmaras Cíveis / 12ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 18/06/2014)
.

“Em  razão  da  natureza  jurídica  do  contrato  de
arrendamento mercantil, não há de se falar em limites
e incidência de juros remuneratórios, mas em preço
global  pelo  uso  do  bem,  porquanto  o  custo  do
dinheiro integra parte do seu preço, o que expõe a
impertinência do debate sobre a eventual incidência
de capitalização mensal de juros no contrato” (TJ-DF -
APC:  20131010036185  DF  0003513-23.2013.8.07.0010,
Relator: ANGELO CANDUCCI PASSARELI, Data de
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Julgamento:  27/08/2014,  5ª  Turma  Cível,  Data  de
Publicação: Publicado no DJE : 05/09/2014 . Pág.: 112)

“O  contrato,  no  caso,  não  estipula  taxa  de  juros
remuneratórios na composição do preço do arrendamento
mercantil.  Não prospera a pretensão de limitar  os juros
sem  a  comprovação  da  discrepância  entre  a  quantia
utilizada  pela  arrendadora  para  adquirir  o  bem  e  o
montante a ser pago pelo arrendatário. CAPITALIZAÇÃO.
Não  havendo  incidência  expressa  de  juros
remuneratórios,  não  há  falar  em  vedação  de
capitalização,  no  contrato  em  espécie”  (TJ-RS  -  AC:
70058382912  RS ,  Relator:  Elisabete  Correa  Hoeveler,
Data  de  Julgamento:  27/03/2014,  Décima  Terceira
Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do
dia 31/03/2014)

Portanto, o Recurso deve ser provido para alterar a Sentença

que fixou a taxa de juros remuneratórios em 2,2219% com base nos cálculos

da Contadoria e vedou a capitalização mensal destes, tendo em vista tratar-se

de arrendamento mercantil, sem estipulação de taxa de juros no instrumento

contratual e sem a possibilidade de sua aferição.

Feitas tais considerações, em  harmonia  com  o  parecer  da

Procuradoria Geral de Justiça, PROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL, para reformar

a Sentença e julgar totalmente improcedentes os pedidos. 

Em consequência, inverto a sucumbência, condenando o Autor

ao  pagamento  das  custas  e  honorários  sucumbenciais,  os  quais,  com

fundamento no art. 85, §8º, do NCPC, fixo em R$1.000,00 (um mil reais), cuja

exigibilidade fica suspensa, em face do que dispõe o art. 12 da Lei nº 1.060/50.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
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Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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